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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

CONTRATANTE
CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRA/PARANÁ

OBJETO
Aquisição de materiais de consumo (gêneros alimentícios e materiais de limpeza e higiene).

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 9.439,24

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
19/10/2023

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08h até às 14h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
EXCLUSIVA
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA Nº 18/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 247/2023


A Câmara Municipal de Palmeira, Estado do Paraná, torna público que realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução Nº 151/2023 da Câmara Municipal de Palmeira/Paraná, e demais normas aplicáveis.

[bookmark: _Toc118380899]OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de materiais de consumo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

[bookmark: _Toc118380900]PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
1.3. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp. 
1.3.1.  O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
1.3.2.  O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
1.3.3.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
1.3.4.  Para esta licitação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
1.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
1.4.1.  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
1.4.2.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
1.4.3.  que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
d) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
1.4.3.1. O disposto na alínea “a” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
1.4.4.  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
1.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
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1.6. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
1.7. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
1.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, vinculam a Contratada.
1.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;
1.9.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
1.9.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
1.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4 
4.4 
4.5 
4.6 
1.10.1.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
1.10.2.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
1.10.3.  que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
1.10.4.  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
1.10.5.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
1.11. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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1.13. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
1.14. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
1.14.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
1.15. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
1.15.1.  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
1.16. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
1.17. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
1.18. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
1.19. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
1.19.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
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1.20. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
1.21. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
1.21.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.
1.21.2.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
1.22. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
1.23. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 
1.24. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.25. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
1.25.1. contiver vícios insanáveis;
1.25.2.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
1.25.3.  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1.25.4.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
1.26. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
1.26.1.  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.
1.27. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  
1.28. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
1.29. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
1.30. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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1.31. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
1.32. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);
[bookmark: _Hlk130993935]c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Paraná – TCE/PR;
1.32.1.  Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
1.32.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
1.32.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
1.32.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
1.32.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
1.32.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
1.33. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
1.33.1.  É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
1.33.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
1.34. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
1.35. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
1.36. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
1.37. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
1.38. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
1.39. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
1.40. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
1.40.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
1.41. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

[bookmark: _Toc118380905]CONTRATAÇÃO
1.42. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida a Ata de Registro de Preços.
1.43. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
1.43.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
1.43.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
1.44. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
1.45. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da ata.
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1.46. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
1.46.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato;
1.46.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1.46.3.  dar causa à inexecução total do contrato;
1.46.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
1.46.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
1.46.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1.46.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
1.46.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
1.46.9.  fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
1.46.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
1.46.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
1.46.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
1.46.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
1.47. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Palmeira/Paraná, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
1.48. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
1.49. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
1.50. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
1.51. A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
1.52. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1.53. Na aplicação das sanções serão considerados:
1.53.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida.
1.53.2.  as peculiaridades do caso concreto
1.53.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes
1.53.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública
1.53.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
1.54. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
1.55. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.56. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

[bookmark: _Toc118380907]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.57. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
1.57.1.  fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso;
1.57.2.  republicar o presente aviso com uma nova data;
1.57.3.  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
1.58. As providências dos subitens 9.1.2 e 9.1.3 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
1.59. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
1.60. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
1.61. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
1.62. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
1.63. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
1.64. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
1.65. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
1.66. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
1.67. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
1.68. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.68.1. ANEXO I – Termo de Referência;
1.68.2. ANEXO II – Proposta Comercial (somente para o Licitante Vencedor);
1.68.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços.


Palmeira, 11 de outubro de 2023.



ODAIR JOSÉ SANSON JUNIOR
PRESIDENTE


















[bookmark: _Hlk82471863]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
0.1. O objeto é a aquisição de materiais de consumo (gêneros alimentícios e materiais de limpeza e higiene), conforme especificado na tabela abaixo e demais condições estabelecidas neste instrumento.
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Água mineral sem gás, frasco de 500 ml. Prazo de validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega.
	Unidade
	900
	1,45
	1305,00

	2
	Café torrado moído, de primeira qualidade, em pó homogêneo, com padrão de qualidade global SUPERIOR, constituído de 100% café arábica, isento de sabor Rio Zona e sabores estranhos (sabor de fermentado, mofado e de terra); nota de qualidade de 6,0 a 7,2 pontos na escala de 0 a 10 para Qualidade Global; tolerância para impurezas (cascas e paus) de até 1% (g/100g); tolerância para matérias estranhas de até 60 em 25g2; umidade máxima de 5% (g/100g); embalagem tipo alto vácuo ou vácuo puro (tijolinho), contendo data de fabricação, validade e lote estampados no rótulo, prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses a contar da data de entrega, em pacotes de 500 gramas.
MARCAS INDICADAS: MELITTA / LONTRINHA
	Unidade
	100
	14,98
	1498,00

	3
	Açúcar refinado, pacote com 5 kg, com teor de sacarose mínimo de 99% p/p e umidade máxima de 0,3% p/p, validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega e suas condições deverão estar de acordo com NTA 52/53 (decreto 12486 de 20/10/78).
	Unidade
	3
	17,29
	51,87

	4
	Adoçante líquido dietético, frasco com 100 ml, validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega.
	Unidade
	4
	5,19
	20,76

	5
	Garrafa térmica de 1,8 L, modelo de apertar com ampola de vidro e corpo em plástico.
	Unidade
	2
	66,38
	132,76

	6
	Mexedor plástico para café palheta com tamanho mínimo de 7,5 cm, pacote com 500 unidades.
	Unidade
	5
	8,00
	40,00

	7
	Copo plástico, de polipropileno atóxico, capacidade de 180 ml (estrutura firme e resistente a temperatura de 100°C), acondicionado em embalagem com 100 unidades, devendo estar em conformidade com a norma ABNTNBR 1486/2/2002.
	Unidade
	60
	6,76
	405,60

	8
	Copo plástico, de polipropileno atóxico, capacidade de 50 ml (estrutura firme e resistente a temperatura de 100°C), acondicionado em embalagem com 100 unidades, devendo estar em conformidade com a norma ABNTNBR 1486/2/2002.
	Unidade
	15
	2,24
	33,60

	9
	Filtro de papel, 100% celulose, gramatura de 54g/m², tamanho 103, cor branca, resistente com costura dupla, caixa com 30 unidades.
	Unidade
	20
	3,98
	79,60

	10
	Guardanapo de papel, medindo no mínimo 20 x 20 cm, folha simples, 100% fibra virgem, cor branca, embalagem com 50 unidades.
	Unidade
	15
	1,28
	19,20

	11
	Pano de prato, 100% algodão, cor branca, medindo no mínimo 44 x 72 cm.
	Unidade
	10
	3,50
	35,00

	12
	Toalha de papel para cozinha, folha dupla picotada e gofrada, na cor branca, com 100% de fibras celulósicas, macias e de alta absorção, papel não reciclável, embalagem contendo 2 rolos com 50 toalhas de 20 x 20 cm.
	Unidade
	10
	3,85
	38,50

	13
	Álcool etílico hidratado, líquido, uso doméstico, 46,2° INPM, frasco com 1 litro.
	Unidade
	20
	8,85
	177,00

	14
	Álcool em gel 70% (litro).
	Unidade
	10
	5,10
	51,00

	15
	Amaciante de roupas líquido, embalagem com 2 litros.
	Unidade
	5
	9,55
	47,75

	16
	Água sanitária, composição química hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio e cloreto, acondicionado em embalagem de 1 litro, devendo estar de acordo com NBR 13390 e portaria ANVISA 89.
	Unidade
	20
	2,80
	56,00

	17
	Odorizador de ar; tipo tela plástica; composto de essência, policloreto de vinila; pigmento e conservantes bactericidas, não contem paradiclorobenzeno; fragrância lavanda, frasco com 400 ml.
	Unidade
	60
	8,30
	498,00

	18
	Cera líquida para piso de madeira; princípio ativo solvente de petróleo; composição básica silicone, parafina, formol; conservante, perfume; e outras substâncias químicas permitidas; teor não voláteis mínimo 3% na categoria pronto uso; incolor; acondicionado em frasco plástico contendo 750 ml.
	Unidade
	20
	4,38
	87,60

	19
	Detergente, composição tensoativos aniônicos, glicerina, coadjuvante, componente ativo linear alquibenzeno sulfonato de sódio, aroma neutro, características adicionais tensoativo líquido biodegradável, viscosidade mínima de 200 cps, rendimento 1/250 litros, aspecto físico líquido, valor do ph entre 6,0 e 8,0, solução a 1% p/p; registro na ANVISA, frasco de 500 ml.
	Unidade
	40
	2,00
	80,00

	20
	Desinfetante líquido para uso geral, com ação bactericida/germicida, desodorizante, com presença mínima de 0,5% de componentes ativos e registro na ANVISA, embalagem com 1 litro.
	Unidade
	80
	13,90
	1112,00

	21
	Escova para limpeza de vaso sanitário; base de polipropileno; base com diâmetro de 7 cm; com cerdas em nylon sintético; sem alça; cabo em polipropileno; medindo 28 cm; mínimo de 15 cerdas por tufos; com suporte.
	Unidade
	5
	4,90
	24,50

	22
	Esponja de nylon dupla face, em espuma de poliuretano, de um lado macia e de outro composta por fibras abrasivas, dimensões: 110 mm x 75 mm x 20 mm, pacote com 1 unidade.
	Unidade
	30
	0,74
	22,20

	23
	Inseticida doméstico; aerossol; composto de d-aletrina 0,1%, permetrina 0,2%; tetrametrina 0,2%; solvente alifático; propelente (propano/butano), sem cfc; principio ativo d-aletrina, frasco com 300 ml.
	Unidade
	2
	9,02
	18,04

	24
	Limpador multiuso; líquido; composto de linear alquilbenzeno sulfonato de sódio; tripolifosfato de sódio, fosfato trissodico; edta, tetrassodico, butilglicol; álcool láurico etoxilado, formol, perfume e água, registro na ANVISA; embalado em frasco plástico de 500 ml.
	Unidade
	30
	4,67
	140,10

	25
	Limpa vidros, contendo no mínimo os seguintes componentes: lauril éter sulfato de sódio, butildiglicol, álcool etílico, formol, perfume, edta, frasco inquebrável, com tampa flip-top, com 500 ml.
	Unidade
	10
	2,32
	23,20

	26
	Lustra móveis para superfícies em madeira, a base de óleo mineral e silicone, perfume suave, frasco com 200 ml.
	Unidade
	15
	3,40
	51,00

	27
	Luva para limpeza com comprimento de no mínimo 30 cm, borracha de látex natural, tamanho médio, com superfície externa antiderrapante, interior de algodão, embalagem contendo um par.
	Unidade
	2
	2,97
	5,94

	28
	Óleo de peroba, composto de óleo mineral e vegetal, solvente mineral e vegetal, aromatizante, frasco de 100 ml.
	Unidade
	10
	5,99
	59,90

	29
	Pano de chão, 100% algodão, medindo 74 x 45 cm, com variação de 10% de oscilação nas medidas, com acabamento, na cor branca.
	Unidade
	10
	3,50
	35,00

	30
	Pano multiuso com furos, absorvente, medindo 50 x 30 cm, pacote com 5 unidades.
	Unidade
	10
	1,75
	17,50

	31
	Pano de limpeza, tipo flanela, em algodão, medindo aproximadamente 30 x 40 cm.
	Unidade
	20
	1,73
	34,60

	32
	Querosene para limpeza, comum, ponto mínimo de fulgor 40 graus, frasco com 800 ml.
	Unidade
	20
	17,02
	340,40

	33
	Papel higiênico, 100% fibras celulósicas, folha dupla, crepagem no mínimo 10% de alongamento, alvura superior a 80%, gofrado, picotado, com relevo, neutro, rolo medindo 30 m x 10 cm, na cor branca, pacote com 12 rolos.
	Unidade
	50
	11,75
	587,50

	34
	Rodo de espuma para encerar, cabo reto com comprimento mínimo de 120 cm, em madeira tratada, polida e sem pintura.
	Unidade
	12
	7,08
	84,96

	35
	Rodo de madeira de 40 cm, cabo de madeira de 120 cm.
	Unidade
	2
	9,32
	18,64

	36
	Sabão em pó, composição: tensoativo aniônico, fosfatos, sais inorgânicos, branqueador óptico, perfume, pigmento e enzimas biodegradáveis; grão azul, com registro na anvisa, acondicionado em saco plástico resistente ou caixa de papelão contendo 1 kg.
	Unidade
	15
	5,99
	89,85

	37
	Sabão em barra, neutro, composição básica carbonato de sódio, dióxido de titânio, glicerina, corante e outras substancias químicas permitidas, embalado em saco plástico contendo 5 unidades com 200 gramas cada unidade.
	Unidade
	2
	8,46
	16,92

	38
	Sabonete líquido para as mãos, biodegradável, degermante, com registro na ANVISA, embalagem com 1 litro. 
	Unidade
	20
	12,87
	257,40

	39
	Saponáceo cremoso, composto de linear alquibenzeno sulfonato de sódio, coadjuvantes, espessantes, alcalinizantes, abrasivo, conservante, frasco com 300 ml. 
	Unidade
	5
	3,72
	18,60

	40
	Saco plástico para lixo de 100 litros, reforçado, polietileno de alta densidade, resistente, na cor preta, com medidas aproximadamente 75 cm x 90 cm, pacote com 05 unidades.
	Unidade
	100
	2,10
	210,00

	41
	Saco plástico para lixo de 30 litros, reforçado, polietileno de alta densidade, resistente, na cor preta, com medidas aproximadamente 59 cm x 62 cm, pacote com 10 unidades.
	Unidade
	200
	2,37
	474,00

	42
	Vassoura de pêlo, formado por cabo em madeira resistente, cerdas naturais.
	Unidade
	2
	11,30
	22,60

	43
	Vassoura de palha, tipo 5 fios e amarração com arame, cabo de madeira resistente com comprimento mínimo de 120 cm. 
	Unidade
	2
	16,94
	33,88

	44
	Vassoura de nylon, base em madeira resistente ou em plástico, com dimensões mínimas e 20 x 4,5 cm, cerdas com comprimento mínimo (saliente) de 11cm e espessura média de 0,80 mm, cabo reto de madeira com comprimento mínimo de 120 cm.
	Unidade
	2
	12,62
	25,24

	45
	Cesto para papel, de fibra de celulose, formato cilíndrico, aberto, telado, capacidade de 9 litros.
	Unidade
	4
	4,68
	18,72

	46
	Balde plástico com capacidade para 15 litros, com aba e alça.
	Unidade
	3
	16,77
	50,31

	47
	Papel toalha interfolhas descartáveis com 2 dobras, branco, alvura mínima de 90%, 100% celulose virgem, gramatura de 20 gramas/m², fardo com 1000 folhas de 20 cm x 20 cm.
	Unidade
	100
	9,89
	989,00

	TOTAL (EM R$)
	9.439,24


0.2. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano, a partir da data de publicação, prorrogável por igual período na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021.

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. A contratação decorre da necessidade de aquisição de materiais para manutenção das atividades diárias do órgão.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
2.1. A aquisição dos materiais irá possibilitar o desenvolvimento das atividades durante o expediente interno do órgão.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
3. Na presente contratação será admitida a indicação da marca e modelo para o item 3, considerando que se tratam de marcas já utilizadas que atendem às especificações do objeto a ser adquirido.

Subcontratação
3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
4.1. O prazo de entrega dos produtos é de 15 dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho. 
4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4.3. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Cel. Vida, 211 – Centro – Palmeira – Paraná, ficando as despesas com a entrega a cargo da empresa contratada.  
Garantia, manutenção e assistência técnica 
4.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato será substituído pelo aceite da nota de empenho, a qual deverá contemplar todas as coberturas previstas neste Termo de Referência.
5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.3. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).


6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
6.1. Os materiais serão recebidos definitivamente na entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
Liquidação
6.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 dias úteis para fins de liquidação.
6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) a data da emissão; 
b) os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) o período respectivo de execução do contrato; 
d) o valor a pagar.
6.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.5.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, utilizando-se meios eletrônicos (e-mail ou whatsapp) ou correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
Pagamento
6.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
6.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Exigências de habilitação
7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
7.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
7.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.7. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
7.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
7.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
7.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
7.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.11.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual.
7.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Outros documentos (caso o participante seja cooperativa)
7.17. Caso o participante seja cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar:
7.17.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
7.17.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
7.17.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
7.17.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
7.17.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
7.17.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
7.17.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.439,24 (nove mil, quatrocentos e trinta e nove reais e vinte e quatro centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no Orçamento Geral do Município de Palmeira/Paraná.
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 01.001.01.031.0001.2.002.3.3.90.30.00.00 (MATERIAL DE CONSUMO).

Palmeira, 09 de outubro de 2023.

João Eraldo Martins Padilha
Diretor Financeiro
ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL
(SOMENTE PARA O LICITANTE VENCEDOR)

DISPENSA Nº 18/2023


Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do item descrito abaixo, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Aviso de Contratação Direta) e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO:
	
	NOME DA EMPRESA:

	CNPJ:

	REPRESENTANTE E CARGO: (Representante que irá assinar o Contrato).

	CPF:

	ENDEREÇO COMPLETO: 

	E-MAIL E TELEFONE:

	BANCO, AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA:




PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	MARCA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Água mineral sem gás, frasco de 500 ml. Prazo de validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega.
	Unidade
	
	900
	
	

	2
	Café torrado moído, de primeira qualidade, em pó homogêneo, com padrão de qualidade global SUPERIOR, constituído de 100% café arábica, isento de sabor Rio Zona e sabores estranhos (sabor de fermentado, mofado e de terra); nota de qualidade de 6,0 a 7,2 pontos na escala de 0 a 10 para Qualidade Global; tolerância para impurezas (cascas e paus) de até 1% (g/100g); tolerância para matérias estranhas de até 60 em 25g2; umidade máxima de 5% (g/100g); embalagem tipo alto vácuo ou vácuo puro (tijolinho), contendo data de fabricação, validade e lote estampados no rótulo, prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses a contar da data de entrega, em pacotes de 500 gramas.
MARCAS INDICADAS: MELITTA / LONTRINHA
	Unidade
	
	100
	
	

	3
	Açúcar refinado, pacote com 5 kg, com teor de sacarose mínimo de 99% p/p e umidade máxima de 0,3% p/p, validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega e suas condições deverão estar de acordo com NTA 52/53 (decreto 12486 de 20/10/78).
	Unidade
	
	3
	
	

	4
	Adoçante líquido dietético, frasco com 100 ml, validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega.
	Unidade
	
	4
	
	

	5
	Garrafa térmica de 1,8 L, modelo de apertar com ampola de vidro e corpo em plástico.
	Unidade
	
	2
	
	

	6
	Mexedor plástico para café palheta com tamanho mínimo de 7,5 cm, pacote com 500 unidades.
	Unidade
	
	5
	
	

	7
	Copo plástico, de polipropileno atóxico, capacidade de 180 ml (estrutura firme e resistente a temperatura de 100°C), acondicionado em embalagem com 100 unidades, devendo estar em conformidade com a norma ABNTNBR 1486/2/2002.
	Unidade
	
	60
	
	

	8
	Copo plástico, de polipropileno atóxico, capacidade de 50 ml (estrutura firme e resistente a temperatura de 100°C), acondicionado em embalagem com 100 unidades, devendo estar em conformidade com a norma ABNTNBR 1486/2/2002.
	Unidade
	
	15
	
	

	9
	Filtro de papel, 100% celulose, gramatura de 54g/m², tamanho 103, cor branca, resistente com costura dupla, caixa com 30 unidades.
	Unidade
	
	20
	
	

	10
	Guardanapo de papel, medindo no mínimo 20 x 20 cm, folha simples, 100% fibra virgem, cor branca, embalagem com 50 unidades.
	Unidade
	
	15
	
	

	11
	Pano de prato, 100% algodão, cor branca, medindo no mínimo 44 x 72 cm.
	Unidade
	
	10
	
	

	12
	Toalha de papel para cozinha, folha dupla picotada e gofrada, na cor branca, com 100% de fibras celulósicas, macias e de alta absorção, papel não reciclável, embalagem contendo 2 rolos com 50 toalhas de 20 x 20 cm.
	Unidade
	
	10
	
	

	13
	Álcool etílico hidratado, líquido, uso doméstico, 46,2° INPM, frasco com 1 litro.
	Unidade
	
	20
	
	

	14
	Álcool em gel 70% (litro).
	Unidade
	
	10
	
	

	15
	Amaciante de roupas líquido, embalagem com 2 litros.
	Unidade
	
	5
	
	

	16
	Água sanitária, composição química hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio e cloreto, acondicionado em embalagem de 1 litro, devendo estar de acordo com NBR 13390 e portaria ANVISA 89.
	Unidade
	
	20
	
	

	17
	Odorizador de ar; tipo tela plástica; composto de essência, policloreto de vinila; pigmento e conservantes bactericidas, não contem paradiclorobenzeno; fragrância lavanda, frasco com 400 ml.
	Unidade
	
	60
	
	

	18
	Cera líquida para piso de madeira; princípio ativo solvente de petróleo; composição básica silicone, parafina, formol; conservante, perfume; e outras substâncias químicas permitidas; teor não voláteis mínimo 3% na categoria pronto uso; incolor; acondicionado em frasco plástico contendo 750 ml.
	Unidade
	
	20
	
	

	19
	Detergente, composição tensoativos aniônicos, glicerina, coadjuvante, componente ativo linear alquibenzeno sulfonato de sódio, aroma neutro, características adicionais tensoativo líquido biodegradável, viscosidade mínima de 200 cps, rendimento 1/250 litros, aspecto físico líquido, valor do ph entre 6,0 e 8,0, solução a 1% p/p; registro na ANVISA, frasco de 500 ml.
	Unidade
	
	40
	
	

	20
	Desinfetante líquido para uso geral, com ação bactericida/germicida, desodorizante, com presença mínima de 0,5% de componentes ativos e registro na ANVISA, embalagem com 1 litro.
	Unidade
	
	80
	
	

	21
	Escova para limpeza de vaso sanitário; base de polipropileno; base com diâmetro de 7 cm; com cerdas em nylon sintético; sem alça; cabo em polipropileno; medindo 28 cm; mínimo de 15 cerdas por tufos; com suporte.
	Unidade
	
	5
	
	

	22
	Esponja de nylon dupla face, em espuma de poliuretano, de um lado macia e de outro composta por fibras abrasivas, dimensões: 110 mm x 75 mm x 20 mm, pacote com 1 unidade.
	Unidade
	
	30
	
	

	23
	Inseticida doméstico; aerossol; composto de d-aletrina 0,1%, permetrina 0,2%; tetrametrina 0,2%; solvente alifático; propelente (propano/butano), sem cfc; principio ativo d-aletrina, frasco com 300 ml.
	Unidade
	
	2
	
	

	24
	Limpador multiuso; líquido; composto de linear alquilbenzeno sulfonato de sódio; tripolifosfato de sódio, fosfato trissodico; edta, tetrassodico, butilglicol; álcool láurico etoxilado, formol, perfume e água, registro na ANVISA; embalado em frasco plástico de 500 ml.
	Unidade
	
	30
	
	

	25
	Limpa vidros, contendo no mínimo os seguintes componentes: lauril éter sulfato de sódio, butildiglicol, álcool etílico, formol, perfume, edta, frasco inquebrável, com tampa flip-top, com 500 ml.
	Unidade
	
	10
	
	

	26
	Lustra móveis para superfícies em madeira, a base de óleo mineral e silicone, perfume suave, frasco com 200 ml.
	Unidade
	
	15
	
	

	27
	Luva para limpeza com comprimento de no mínimo 30 cm, borracha de látex natural, tamanho médio, com superfície externa antiderrapante, interior de algodão, embalagem contendo um par.
	Unidade
	
	2
	
	

	28
	Óleo de peroba, composto de óleo mineral e vegetal, solvente mineral e vegetal, aromatizante, frasco de 100 ml.
	Unidade
	
	10
	
	

	29
	Pano de chão, 100% algodão, medindo 74 x 45 cm, com variação de 10% de oscilação nas medidas, com acabamento, na cor branca.
	Unidade
	
	10
	
	

	30
	Pano multiuso com furos, absorvente, medindo 50 x 30 cm, pacote com 5 unidades.
	Unidade
	
	10
	
	

	31
	Pano de limpeza, tipo flanela, em algodão, medindo aproximadamente 30 x 40 cm.
	Unidade
	
	20
	
	

	32
	Querosene para limpeza, comum, ponto mínimo de fulgor 40 graus, frasco com 800 ml.
	Unidade
	
	20
	
	

	33
	Papel higiênico, 100% fibras celulósicas, folha dupla, crepagem no mínimo 10% de alongamento, alvura superior a 80%, gofrado, picotado, com relevo, neutro, rolo medindo 30 m x 10 cm, na cor branca, pacote com 12 rolos.
	Unidade
	
	50
	
	

	34
	Rodo de espuma para encerar, cabo reto com comprimento mínimo de 120 cm, em madeira tratada, polida e sem pintura.
	Unidade
	
	12
	
	

	35
	Rodo de madeira de 40 cm, cabo de madeira de 120 cm.
	Unidade
	
	2
	
	

	36
	Sabão em pó, composição: tensoativo aniônico, fosfatos, sais inorgânicos, branqueador óptico, perfume, pigmento e enzimas biodegradáveis; grão azul, com registro na anvisa, acondicionado em saco plástico resistente ou caixa de papelão contendo 1 kg.
	Unidade
	
	15
	
	

	37
	Sabão em barra, neutro, composição básica carbonato de sódio, dióxido de titânio, glicerina, corante e outras substancias químicas permitidas, embalado em saco plástico contendo 5 unidades com 200 gramas cada unidade.
	Unidade
	
	2
	
	

	38
	Sabonete líquido para as mãos, biodegradável, degermante, com registro na ANVISA, embalagem com 1 litro. 
	Unidade
	
	20
	
	

	39
	Saponáceo cremoso, composto de linear alquibenzeno sulfonato de sódio, coadjuvantes, espessantes, alcalinizantes, abrasivo, conservante, frasco com 300 ml. 
	Unidade
	
	5
	
	

	40
	Saco plástico para lixo de 100 litros, reforçado, polietileno de alta densidade, resistente, na cor preta, com medidas aproximadamente 75 cm x 90 cm, pacote com 05 unidades.
	Unidade
	
	100
	
	

	41
	Saco plástico para lixo de 30 litros, reforçado, polietileno de alta densidade, resistente, na cor preta, com medidas aproximadamente 59 cm x 62 cm, pacote com 10 unidades.
	Unidade
	
	200
	
	

	42
	Vassoura de pêlo, formado por cabo em madeira resistente, cerdas naturais.
	Unidade
	
	2
	
	

	43
	Vassoura de palha, tipo 5 fios e amarração com arame, cabo de madeira resistente com comprimento mínimo de 120 cm. 
	Unidade
	
	2
	
	

	44
	Vassoura de nylon, base em madeira resistente ou em plástico, com dimensões mínimas e 20 x 4,5 cm, cerdas com comprimento mínimo (saliente) de 11cm e espessura média de 0,80 mm, cabo reto de madeira com comprimento mínimo de 120 cm.
	Unidade
	
	2
	
	

	45
	Cesto para papel, de fibra de celulose, formato cilíndrico, aberto, telado, capacidade de 9 litros.
	Unidade
	
	4
	
	

	46
	Balde plástico com capacidade para 15 litros, com aba e alça.
	Unidade
	
	3
	
	

	47
	Papel toalha interfolhas descartáveis com 2 dobras, branco, alvura mínima de 90%, 100% celulose virgem, gramatura de 20 gramas/m², fardo com 1000 folhas de 20 cm x 20 cm.
	Unidade
	
	100
	
	

	TOTAL
	




VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de julgamento da sessão pública.



LOCAL E DATA




Nome e assinatura do Representante da empresa

ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../2023

DISPENSA Nº 18/2023


A CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRA – ESTADO DO PARANÁ, inscrita no CNPJ nº 77.780.252/0001-05, com sede na Rua Cel. Vida, 211, Centro, Palmeira-PR, neste ato representada pelo Presidente Odair José Sanson Junior, considerando o julgamento da licitação na modalidade DISPENSA, na forma eletrônica, RESOLVE, registrar o preço da empresa indicada nesta ATA, de acordo com a descrição e quantidade licitada, atendendo as condições previstas no Aviso de Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021 e na Lei Complementar nº 123/06, com as respectivas alterações e legislação complementar aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO / DA QUANTIDADE / DOS VALORES MÁXIMOS
1.1. A presente ata tem por objeto o Registro de Preço para aquisição de materiais de consumo, conforme descrito na tabela abaixo:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	MARCA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Água mineral sem gás, frasco de 500 ml. Prazo de validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega.
	Unidade
	
	900
	
	

	2
	Café torrado moído, de primeira qualidade, em pó homogêneo, com padrão de qualidade global SUPERIOR, constituído de 100% café arábica, isento de sabor Rio Zona e sabores estranhos (sabor de fermentado, mofado e de terra); nota de qualidade de 6,0 a 7,2 pontos na escala de 0 a 10 para Qualidade Global; tolerância para impurezas (cascas e paus) de até 1% (g/100g); tolerância para matérias estranhas de até 60 em 25g2; umidade máxima de 5% (g/100g); embalagem tipo alto vácuo ou vácuo puro (tijolinho), contendo data de fabricação, validade e lote estampados no rótulo, prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses a contar da data de entrega, em pacotes de 500 gramas.
MARCAS INDICADAS: MELITTA / LONTRINHA
	Unidade
	
	100
	
	

	3
	Açúcar refinado, pacote com 5 kg, com teor de sacarose mínimo de 99% p/p e umidade máxima de 0,3% p/p, validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega e suas condições deverão estar de acordo com NTA 52/53 (decreto 12486 de 20/10/78).
	Unidade
	
	3
	
	

	4
	Adoçante líquido dietético, frasco com 100 ml, validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega.
	Unidade
	
	4
	
	

	5
	Garrafa térmica de 1,8 L, modelo de apertar com ampola de vidro e corpo em plástico.
	Unidade
	
	2
	
	

	6
	Mexedor plástico para café palheta com tamanho mínimo de 7,5 cm, pacote com 500 unidades.
	Unidade
	
	5
	
	

	7
	Copo plástico, de polipropileno atóxico, capacidade de 180 ml (estrutura firme e resistente a temperatura de 100°C), acondicionado em embalagem com 100 unidades, devendo estar em conformidade com a norma ABNTNBR 1486/2/2002.
	Unidade
	
	60
	
	

	8
	Copo plástico, de polipropileno atóxico, capacidade de 50 ml (estrutura firme e resistente a temperatura de 100°C), acondicionado em embalagem com 100 unidades, devendo estar em conformidade com a norma ABNTNBR 1486/2/2002.
	Unidade
	
	15
	
	

	9
	Filtro de papel, 100% celulose, gramatura de 54g/m², tamanho 103, cor branca, resistente com costura dupla, caixa com 30 unidades.
	Unidade
	
	20
	
	

	10
	Guardanapo de papel, medindo no mínimo 20 x 20 cm, folha simples, 100% fibra virgem, cor branca, embalagem com 50 unidades.
	Unidade
	
	15
	
	

	11
	Pano de prato, 100% algodão, cor branca, medindo no mínimo 44 x 72 cm.
	Unidade
	
	10
	
	

	12
	Toalha de papel para cozinha, folha dupla picotada e gofrada, na cor branca, com 100% de fibras celulósicas, macias e de alta absorção, papel não reciclável, embalagem contendo 2 rolos com 50 toalhas de 20 x 20 cm.
	Unidade
	
	10
	
	

	13
	Álcool etílico hidratado, líquido, uso doméstico, 46,2° INPM, frasco com 1 litro.
	Unidade
	
	20
	
	

	14
	Álcool em gel 70% (litro).
	Unidade
	
	10
	
	

	15
	Amaciante de roupas líquido, embalagem com 2 litros.
	Unidade
	
	5
	
	

	16
	Água sanitária, composição química hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio e cloreto, acondicionado em embalagem de 1 litro, devendo estar de acordo com NBR 13390 e portaria ANVISA 89.
	Unidade
	
	20
	
	

	17
	Odorizador de ar; tipo tela plástica; composto de essência, policloreto de vinila; pigmento e conservantes bactericidas, não contem paradiclorobenzeno; fragrância lavanda, frasco com 400 ml.
	Unidade
	
	60
	
	

	18
	Cera líquida para piso de madeira; princípio ativo solvente de petróleo; composição básica silicone, parafina, formol; conservante, perfume; e outras substâncias químicas permitidas; teor não voláteis mínimo 3% na categoria pronto uso; incolor; acondicionado em frasco plástico contendo 750 ml.
	Unidade
	
	20
	
	

	19
	Detergente, composição tensoativos aniônicos, glicerina, coadjuvante, componente ativo linear alquibenzeno sulfonato de sódio, aroma neutro, características adicionais tensoativo líquido biodegradável, viscosidade mínima de 200 cps, rendimento 1/250 litros, aspecto físico líquido, valor do ph entre 6,0 e 8,0, solução a 1% p/p; registro na ANVISA, frasco de 500 ml.
	Unidade
	
	40
	
	

	20
	Desinfetante líquido para uso geral, com ação bactericida/germicida, desodorizante, com presença mínima de 0,5% de componentes ativos e registro na ANVISA, embalagem com 1 litro.
	Unidade
	
	80
	
	

	21
	Escova para limpeza de vaso sanitário; base de polipropileno; base com diâmetro de 7 cm; com cerdas em nylon sintético; sem alça; cabo em polipropileno; medindo 28 cm; mínimo de 15 cerdas por tufos; com suporte.
	Unidade
	
	5
	
	

	22
	Esponja de nylon dupla face, em espuma de poliuretano, de um lado macia e de outro composta por fibras abrasivas, dimensões: 110 mm x 75 mm x 20 mm, pacote com 1 unidade.
	Unidade
	
	30
	
	

	23
	Inseticida doméstico; aerossol; composto de d-aletrina 0,1%, permetrina 0,2%; tetrametrina 0,2%; solvente alifático; propelente (propano/butano), sem cfc; principio ativo d-aletrina, frasco com 300 ml.
	Unidade
	
	2
	
	

	24
	Limpador multiuso; líquido; composto de linear alquilbenzeno sulfonato de sódio; tripolifosfato de sódio, fosfato trissodico; edta, tetrassodico, butilglicol; álcool láurico etoxilado, formol, perfume e água, registro na ANVISA; embalado em frasco plástico de 500 ml.
	Unidade
	
	30
	
	

	25
	Limpa vidros, contendo no mínimo os seguintes componentes: lauril éter sulfato de sódio, butildiglicol, álcool etílico, formol, perfume, edta, frasco inquebrável, com tampa flip-top, com 500 ml.
	Unidade
	
	10
	
	

	26
	Lustra móveis para superfícies em madeira, a base de óleo mineral e silicone, perfume suave, frasco com 200 ml.
	Unidade
	
	15
	
	

	27
	Luva para limpeza com comprimento de no mínimo 30 cm, borracha de látex natural, tamanho médio, com superfície externa antiderrapante, interior de algodão, embalagem contendo um par.
	Unidade
	
	2
	
	

	28
	Óleo de peroba, composto de óleo mineral e vegetal, solvente mineral e vegetal, aromatizante, frasco de 100 ml.
	Unidade
	
	10
	
	

	29
	Pano de chão, 100% algodão, medindo 74 x 45 cm, com variação de 10% de oscilação nas medidas, com acabamento, na cor branca.
	Unidade
	
	10
	
	

	30
	Pano multiuso com furos, absorvente, medindo 50 x 30 cm, pacote com 5 unidades.
	Unidade
	
	10
	
	

	31
	Pano de limpeza, tipo flanela, em algodão, medindo aproximadamente 30 x 40 cm.
	Unidade
	
	20
	
	

	32
	Querosene para limpeza, comum, ponto mínimo de fulgor 40 graus, frasco com 800 ml.
	Unidade
	
	20
	
	

	33
	Papel higiênico, 100% fibras celulósicas, folha dupla, crepagem no mínimo 10% de alongamento, alvura superior a 80%, gofrado, picotado, com relevo, neutro, rolo medindo 30 m x 10 cm, na cor branca, pacote com 12 rolos.
	Unidade
	
	50
	
	

	34
	Rodo de espuma para encerar, cabo reto com comprimento mínimo de 120 cm, em madeira tratada, polida e sem pintura.
	Unidade
	
	12
	
	

	35
	Rodo de madeira de 40 cm, cabo de madeira de 120 cm.
	Unidade
	
	2
	
	

	36
	Sabão em pó, composição: tensoativo aniônico, fosfatos, sais inorgânicos, branqueador óptico, perfume, pigmento e enzimas biodegradáveis; grão azul, com registro na anvisa, acondicionado em saco plástico resistente ou caixa de papelão contendo 1 kg.
	Unidade
	
	15
	
	

	37
	Sabão em barra, neutro, composição básica carbonato de sódio, dióxido de titânio, glicerina, corante e outras substancias químicas permitidas, embalado em saco plástico contendo 5 unidades com 200 gramas cada unidade.
	Unidade
	
	2
	
	

	38
	Sabonete líquido para as mãos, biodegradável, degermante, com registro na ANVISA, embalagem com 1 litro. 
	Unidade
	
	20
	
	

	39
	Saponáceo cremoso, composto de linear alquibenzeno sulfonato de sódio, coadjuvantes, espessantes, alcalinizantes, abrasivo, conservante, frasco com 300 ml. 
	Unidade
	
	5
	
	

	40
	Saco plástico para lixo de 100 litros, reforçado, polietileno de alta densidade, resistente, na cor preta, com medidas aproximadamente 75 cm x 90 cm, pacote com 05 unidades.
	Unidade
	
	100
	
	

	41
	Saco plástico para lixo de 30 litros, reforçado, polietileno de alta densidade, resistente, na cor preta, com medidas aproximadamente 59 cm x 62 cm, pacote com 10 unidades.
	Unidade
	
	200
	
	

	42
	Vassoura de pêlo, formado por cabo em madeira resistente, cerdas naturais.
	Unidade
	
	2
	
	

	43
	Vassoura de palha, tipo 5 fios e amarração com arame, cabo de madeira resistente com comprimento mínimo de 120 cm. 
	Unidade
	
	2
	
	

	44
	Vassoura de nylon, base em madeira resistente ou em plástico, com dimensões mínimas e 20 x 4,5 cm, cerdas com comprimento mínimo (saliente) de 11cm e espessura média de 0,80 mm, cabo reto de madeira com comprimento mínimo de 120 cm.
	Unidade
	
	2
	
	

	45
	Cesto para papel, de fibra de celulose, formato cilíndrico, aberto, telado, capacidade de 9 litros.
	Unidade
	
	4
	
	

	46
	Balde plástico com capacidade para 15 litros, com aba e alça.
	Unidade
	
	3
	
	

	47
	Papel toalha interfolhas descartáveis com 2 dobras, branco, alvura mínima de 90%, 100% celulose virgem, gramatura de 20 gramas/m², fardo com 1000 folhas de 20 cm x 20 cm.
	Unidade
	
	100
	
	

	TOTAL
	




2. DA CLASSIFICAÇÃO
1º Colocado: ............; CNPJ nº ...
2º Colocado: ............; CNPJ nº ...
... Colocado: ............; CNPJ nº ...

3. DA VALIDADE DA ATA
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 1 ano, a partir da data de publicação, podendo ser prorrogado por igual período, conforme previsto no Art. 84 da Lei 14.133/2021.


4. DA ENTREGA DOS PRODUTOS
4.1. A entrega dos produtos licitados deverá ser efetuada na sede da Câmara Municipal de Palmeira, no prazo de até 15 (quinze) dias após o envio da Nota de Empenho. 
4.2. Os produtos a serem entreguem devem estar em conformidade com o que foi solicitado no Aviso de Contratação Direta. 
4.3. As entregas deverão ser efetuadas nos quantitativos solicitados, conforme necessidade da Câmara, não devendo haver exigência por parte da Contratada de quantitativos mínimos a serem solicitados para efetivação da entrega. 
4.4. Caso haja atrasos na entrega a Contratada estará sujeita as penalidades previstas no edital e nesta Ata. 

5. DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a emissão do termo de recebimento definitivo dos materiais.
5.2. Para a liberação do pagamento, a contratada encaminhará nota fiscal eletrônica ao e-mail: compras@palmeira.pr.leg.br, acompanhada das seguintes certidões:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
5.4. Os pagamentos decorrentes da contratação do objeto da presente ata correrão à conta dos recursos próprios desta Câmara.


6. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, nas seguintes situações: 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
§1º Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
§2º Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do §1º, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observada a sua respectiva habilitação.
§3º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do Item 7, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
§1º Para fins do disposto no caput, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.
§2º Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do Item 7, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.
§3º Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do §2º, o órgão deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observada a sua respectiva habilitação.
§4º Não havendo êxito nas negociações, o órgão deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do Item 7, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
§5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o órgão procederá a atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
6.4. Após o período de um ano, em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do INPC acumulado durante o período para cálculo do reajuste de preços. 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo departamento gerenciador quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
§1º No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá a autoridade máxima do órgão, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços.
§2º O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do departamento gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo órgão, desde que devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público;
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 
III - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.




8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na aplicação pela Câmara Municipal, garantido o contraditório e a ampla defesa ao licitante interessado, das seguintes sanções, independente de outras previstas:
I. advertência, em caso de dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. multa de 20% sobre o valor contratado, nas seguintes hipóteses:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente;
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
III. impedimento de licitar e contratar com Administração Pública no âmbito do Município de Palmeira/PR pelo prazo de até 3 (três) anos, nas seguintes hipóteses:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecução total do contrato;
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.1.1. Nos casos da alínea “e” do item II, será aplicada, cumulativamente, multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado, conforme previsto no Artigo 162 da Lei Federal Nº 14.133/2021, até o limite máximo de 30% do valor contratado.		
8.2. As sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item II.
8.3. Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas aos órgãos correspondentes, quando necessário, para a devida averbação.
8.4. As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela licitante vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas vincendas.

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. [bookmark: _Hlk133239099]A execução da ata será acompanhada e fiscalizada pelo servidor designado nesta ata. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O beneficiário da presente ata de registro de preços assume o compromisso de fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas estimadas, durante o prazo de validade da ata, em conformidade com o edital. 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros o objeto desta ata. 
10.3. Para dirimir questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços fica eleito o Foro da Comarca de Palmeira, Estado do Paraná. 
10.4. E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.


Palmeira, ... de ......... de 2023.


	Odair José Sanson Junior 
Presidente
Câmara Municipal de Palmeira
CONTRATANTE
	.................................... 
Representante
Razão Social
CNPJ
CONTRATADA





João Eraldo Martins Padilha
Fiscal/Gestor
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